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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
Recorrem as partes contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido autoral de pensão por morte. A autarquia ré argui que somente após transcorridos mais de nove anos do requerimento administrativo, e mais de dez anos do óbito o autor ajuizou a presente ação, do que se depreende a ocorrência da prescrição do fundo de direito, bem como a ausência de dependência econômica, uma vez que o autor sobreviveu este tempo todo sem a ajuda financeira do falecido. No mérito, argui que não restou comprovada a dependência econômica, e que a relação de companheirismo e a dependência devem ser devidamente comprovadas à época do óbito. A autora, por sua vez, recorre adesivamente quanto aos honorários, arguindo que fixou o Juiz a quo a verba honorária em singelos R$ 2.000,00 (dois mil reais), em detrimento ao art. 20 §30, do Código Processo Civil, que estabelece a verba honorária entre 10% e 20%. 
Eis o sucinto relatório.
VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que NÃO se lhe aplicam as regras do CPC atual.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

De acordo com o regramento contido na Lei nº. 8.213/91, a concessão da pensão por morte exige a satisfação cumulativa de dois requisitos. O primeiro diz respeito à qualidade de segurado do "de cujus". O segundo concerne ao beneficiário, que deve comprovar a qualidade de dependente do segurado, conforme dispõe o art. 16 da Lei nº. 8.213/91.
A regra matriz prevista no caput do art. 103 da Lei 8.213/1991 não dispôs a respeito de prazo que fulmine o direito à obtenção do benefício ou serviço. Prevê apenas a incidência do prazo de cinco anos para a cobrança de parcelas vencidas e não pagas, preservando-se integralmente o fundo de direito. 

Na hipótese, a controvérsia cinge-se a relação de companheirismo e dependência econômica.

A documentação juntada aos autos, especialmente as decisões judiciais prolatadas na Vara de Família, Sucessão e Cível da Comarca de Goiânia nos autos 2002.01.341.659 e 2008.04.134.213, transitadas em julgado, são indícios da união estável homoafetiva. Sem embargo, não houve a oitiva de testemunhas na seara federal, de modo a possibilitar o contraditório em face do INSS.

Ressalte-se que a despeito de efetivamente instruído com solidez o processo que tramitou na justiça estadual, a certidão do registro de óbito, cujo declarante foi o próprio autor, aponta endereço diverso do de cujus, prova que pesa em desfavor da pretensão exordial.

Imprescindível a anulação da sentença, para instrução, prejudicados os recursos.

É como voto.
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